
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.913 - DF (2014/0122579-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GABRIEL DE BRITTO CAMPOS E OUTRO(S) - DF015219 
AGRAVADO  : ROBERTO FERNANDO GOMES SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES DE MATOS FILHO  - DF005137 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. 
ACIDENTE DE TRABALHO. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO QUE 
ENTENDEU PELA INEQUÍVOCA CIÊNCIA DO DANO EM DATA 
POSTERIOR À ALEGADA PELO RECORRENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para 
pleito indenizatório decorrente de acidente de trabalho é a data da ciência inequívoca, 
por parte do lesado, da incapacidade laboral ou do ato gravoso, conforme a teoria da 
Actio nata. Precedentes: REsp 1.655.279/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 25/4/2017; AgRg no AREsp. 790.522/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 10/2/2016.
2. A Corte de origem, mediante análise das circunstâncias fáticas e probatórias dos 
autos, entendeu que o agravado somente teve ciência da ocorrência do dano a partir da 
elaboração do laudo previdenciário que atestou sua incapacidade definitiva, 
considerando tal data como termo inicial da ação indenizatória, de forma que o 
provimento do pleito de reconhecimento da prescrição implicaria reexame dos 
mencionados suportes, esbarrando no teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.913 - DF (2014/0122579-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GABRIEL DE BRITTO CAMPOS E OUTRO(S) - DF015219 
AGRAVADO : ROBERTO FERNANDO GOMES SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES DE MATOS FILHO - DF005137 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 514):

DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. TERMO INICIAL. ACTIO NATA. 
ACÓRDÃO QUE ENTENDEU PELA INEQUÍVOCA CIÊNCIA DO DANO EM 
DATA POSTERIOR À ALEGADA PELO RECORRENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante alega que, em se tratando de ação para recebimento de danos decorrentes de 

acidente no exercício da função, a data inicial do prazo prescricional somente pode ser fixada no 

momento da ocorrência do acidente, pugnando pelo afastamento da Súmula 7/STJ.

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. 
ACIDENTE DE TRABALHO. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO QUE 
ENTENDEU PELA INEQUÍVOCA CIÊNCIA DO DANO EM DATA 
POSTERIOR À ALEGADA PELO RECORRENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para 
pleito indenizatório decorrente de acidente de trabalho é a data da ciência inequívoca, 
por parte do lesado, da incapacidade laboral ou do ato gravoso, conforme a teoria da 
Actio nata. Precedentes: REsp 1.655.279/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 25/4/2017; AgRg no AREsp. 790.522/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 10/2/2016.
2. A Corte de origem, mediante análise das circunstâncias fáticas e probatórias dos 
autos, entendeu que o agravado somente teve ciência da ocorrência do dano a partir da 
elaboração do laudo previdenciário que atestou sua incapacidade definitiva, 
considerando tal data como termo inicial da ação indenizatória, de forma que o 
provimento do pleito de reconhecimento da prescrição implicaria reexame dos 
mencionados suportes, esbarrando no teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se 

os autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Inicialmente, frise-se que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o termo 

inicial do prazo prescricional para pleito indenizatório decorrente de acidente de trabalho é a data da 

ciência inequívoca, por parte do lesado, da incapacidade laboral ou do ato gravoso, conforme a teoria 

da Actio nata. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
DECORRENTE DE ACIDENTE  DE  TRABALHO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO DANO. APLICAÇÃO DO 
DECRETO 20.910/32. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Discute-se, nos autos, qual o termo a quo do prazo prescricional para ajuizamento 
de ação de indenização decorrente de acidente de trabalho.
2. Da leitura do julgado proferido pelo Tribunal Estadual extrai-se que este partiu das 
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seguintes premissas: "Isso porque, de fato, em se  tratando de pedido de indenização 
por danos decorrentes de acidente  do trabalho, que se equipara a doença 
ocupacional, o termo inicial do prazo prescricional é a data em que o trabalhador teve 
ciência inequívoca da incapacidade laboral ou do resultado gravoso."
3. Percebe-se, assim, que a demanda foi julgada em consonância com a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual o prazo prescricional de cinco anos,  previsto  
no  Decreto  20.910/32, deve ser contado da ciência inequívoca  do  ato,  por ser o 
marco inicial da certeza do direito. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não provido. (REsp 
1655279/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 25/4/2017)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRETENSÃO 
DE INDENIZAÇÃO CONTRA A FAZENDA NACIONAL. DANOS MORAIS E 
PATRIMONIAIS. PRESCRIÇÃO. QUINQUÍDIO DO ART. 1º DO  DECRETO  
20.910/32. TERMO INICIAL. DATA DA CONSOLIDAÇÃO DO 
CONHECIMENTO EFETIVO DA VÍTIMA DAS LESÕES E SUA EXTENSÃO. 
CONSTATAÇÃO PELO LAUDO PERICIAL.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o termo inicial  do  
prazo prescricional para o ajuizamento de ação de indenização contra ato do Estado 
ocorre no momento em que constatada a lesão e os seus efeitos, conforme o 
princípio da actio nata.
2. A ciência inequívoca do ato danoso ocorreu efetivamente com a elaboração do  
laudo médico atestando os efeitos decorrentes do ato lesivo.
3. Analisar a prescrição diante da data de elaboração do laudo médico importaria em 
reexame fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp. 790.522/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 10/2/2016)

Isso considerado, verifica-se que, contrariamente ao que afirma o ora agravante e bem 

pontuado pela decisão atacada, a Corte de origem, mediante análise das circunstâncias fáticas e 

probatórias dos autos, entendeu que o agravado somente teve ciência da ocorrência do dano a partir 

da elaboração do laudo previdenciário que atestou sua incapacidade definitiva, de forma que tal data 

deveria ser considerada como termo inicial da ação indenizatória.

Nesse passo, reverter tal entendimento, com fim de apurar quando efetivamente ocorreu a 

ciência do dano que possibilitaria o exercício do pleito indenizatório, demandaria incursão no 

substrato fático e probatório dos autos, esbarrando no teor da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0122579-6 REsp 1.455.913 / DF

Números Origem:  20110110323845  20110110323845RES  95116720118070001

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GABRIEL DE BRITTO CAMPOS E OUTRO(S) - DF015219 
RECORRIDO : ROBERTO FERNANDO GOMES SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES DE MATOS FILHO  - DF005137 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GABRIEL DE BRITTO CAMPOS E OUTRO(S) - DF015219 
AGRAVADO  : ROBERTO FERNANDO GOMES SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES DE MATOS FILHO  - DF005137 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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